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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MARLENE LEITHOLD - PR022619

JOÃO LUIZ CECCATTO TONELLI - PR041785
MARLYN LUCIA DIAS TOSATTI - PR044903
RAFAEL MARTINS PINTO DA SILVA - RS064009

AGRAVADO : OZEIAS LEONARDO DA SILVA JUNIOR 
AGRAVADO : MARCELO RENE TEIXEIRA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : SUPERMERCADO DAS PALMEIRAS LTDA 
AGRAVADO : LUCIANA DERBE BELO SANTOS 
ADVOGADOS : OZEIAS LEONARDO DA SILVA JUNIOR - PR064134

ACYR DE GERONE - PR024278
LUCIANA DERBE BELO SANTOS - PR081408
MARCELO  RENE  TEIXEIRA  DE  OLIVEIRA  (EM  CAUSA
PRÓPRIA) E OUTROS - PR072643

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  ARTIGOS  VIOLADOS.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  ÓBICE.  SÚMULA  Nº  284/STF.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO MATERIAL. ÔNUS
SUCUMBENCIAIS.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  AÇÃO  RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. DISPOSITIVO LEGAL NÃO EXAMINADO
PELO  ACÓRDÃO  RESCINDENDO.  NÃO  CABIMENTO.  ACÓRDÃO  DE
ACORDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. 
1.  Não há falar  em negativa  de prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É deficiente o recurso especial quando suas razões estão dissociadas dos
fundamentos do acórdão impugnado, o que atrai, por analogia, a incidência
da Súmula n. 284 do STF
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que não cabe  ação  rescisória  por  violação  manifesta  de  norma jurídica,
quando  o  acórdão  rescindendo  não  decidiu  sobre  o  dispositivo  legal
apontado como violado.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
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Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. ARTIGOS VIOLADOS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE. . SÚMULA Nº 284/STF
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO MATERIAL.
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AÇÃO
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. DISPOSITIVO LEGAL
NÃO EXAMINADO PELO ACÓRDÃO RESCINDENDO. NÃO CABIMENTO.
ACÓRDÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É deficiente o recurso especial quando suas razões estão dissociadas dos
fundamentos do acórdão impugnado, o que atrai, por analogia, a
incidência da Súmula n. 284 do STF
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido
de que não cabe ação rescisória por violação manifesta de norma jurídica,
quando o acórdão rescindendo não decidiu sobre o dispositivo legal
apontado como violado.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra decisão
que inadmitiu o recurso especial.
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O apelo nobre, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim
ementado:

 
“RESCISÓRIA. PRETENSÃO DEDUZIDA À LUZ DO  INC. V, DO CPC. ART. 966,
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL EM QUE FORA RECONHECIDA A
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PELA DEMORA NA CITAÇÃO DA PARTE
EXECUTADA. BANCO EXEQUENTE LÁ RESPONSABILIZADO PELO ÔNUS
PROCESSUAL. ENTE BANCÁRIO AQUI AUTOR, PEDINDO A RESCISÃO DO
ACÓRDÃO DESTA CORTE, PELO QUAL SE MANTIVERA A SENTENÇA.
ALEGADA VIOLAÇÃO CLARA, DE NORMA LEGAL, VEZ QUE NA EXTINÇÃO
EXECUTIVA, POR PRESCRIÇÃO, AS PARTES NÃO FORAM LIVRADAS
QUANTO AOS ÔNUS PROCESSUAIS. INVOCADA A ATUAL REDAÇÃO DO

 § 5°, DO CPC. DEBATE INÓCUO, NO CASO, SOBRE A REALART. 921,
NATUREZA JURÍDICA DA PRESCRIÇÃO DECRETADA, PORQUE NESTA
RESCISÓRIA ALEGARA-SE SUPOSTA VIOLAÇÃO DE NORMA LEGAL. MAS,
SOB ESTA MOTIVAÇÃO, PARA SER ELA ADMITIDA, É IMPRESCINDÍVEL
QUE SE TENHA HAVIDO, EFETIVAMENTE, PRONUNCIAMENTO SOBRE A
LEI DITA VIOLADA, NA DECISÃO RESCINDENDA. PRECEDENTES DOS STF,
DO STJ E DESTA CORTE. FALTA DE MENÇÃO AO  § 5°, DO СРС, ART. 921,
СОM A REDAÇÃO DA LEI N. 14.195 21, SEJA NA SENTENÇA, SEJA NO
ACÓRDÃO RESCINDENDO. MANEJO RESCISÓRIO COMO SE FORA
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE
INTERESSE PROCESSUAL, A TEOR DO  INCS. VI E X, DO CPC. ART. 485,
ORDEM LIMINAR SUSPENSIVA DO CURSO EXECUTIVO, REVOGADA.
VERBA ADVOCATÍCIA SUCUMBENCIAL IMPOSTA AO AUTOR E VENCIDO,
EX VI DO  S 2°, DO CPC, ORA ARBITRADA EM 10% (DEZ POR ART. 85,
CENTO) DO VALOR ATUALIZADO, DA CAUSA. O MONTE INICIAL
DEPOSITADО PELO AUTOR, À LUZ DO  PARÁGRAFO ÚNICO, FICA ART. 974,
REVERTIDO AOS RÉUS. RESCISÓRIA JULGADA SEM RESOLUÇÃO DO

(e-STJ fl. )MÉRITO.” 1328/1329
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).1412/1418
Em suas razões (e-STJ fls. ), o recorrente aponta a violação dos1424/1445

arts. 966, V, 17, 485, VI, X, 85, § 10, 921, § 5° e III, 489, § 1°, IV, e 1.022, parágrafo
único, II, do Código de Processo Civil.

Sustenta, em síntese, i) negativa de prestação jurisdicional por ausência de
fundamentação; ii) omissão quanto ao debate expresso sobre a distribuição das verbas
sucumbenciais, à incidência do princípio da causalidade; e iii) que o reconhecimento
de prescrição intercorrente não autoriza o arbitramento de honorários sucumbenciais.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial1467/1515
não foi admitido na origem (e-STJ  fls. ), dando ensejo à  interposição do1516/1521
presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.
Registra-se que o Tribunal de origem se pronunciou acerca da prescrição

intercorrente, honorários, afastando os argumentos deduzidos que, em tese, seriam
capazes de infirmar a conclusão adotada.

Lê-se no acórdão dos embargos de declaração:
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"(...) malgrado a parte embargante tenha aduzido que a sentença
não tratara da prescrição pura, mas sim da intercorrente, tem-se que isso
sequer fora analisado pelo acórdão , que, frise-sub examen se, julgara sem
resolução de mérito a demanda, porque manifestamente inadmissível.

Logo, só seria o caso de se falar da presença de omissão no
acórdão (o que não ocorrera), em razão da ausência de análise das teses
apregoadas pela Instituição financeira, caso presentes os pressupostos de
admissibilidade desta Rescisória, analisando-se o mérito da lide, o que não
ocorrera, no caso, tratando-se, esta provocação, de mero inconformismo com
o resultado decidido pelo Colegiado." (e-STJ fl. 1414)
 
Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda

segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. . TEORIA MENOR. OBSTÁCULO SÚMULA N. 7/STJ
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. . DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE SÚMULA 83/STJ
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. . PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS SÚMULA 7/STJ
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. . MULTA DO  § 4º, DO SÚMULA 7/STJ  ART. 1.021,

. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE.CPC/2015
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
de origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que
lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à
pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no
sentido de que não há se confundir decisão contrária aos interesses
da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação
sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.205.438/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Ademais, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto

que a parte recorrente, apesar de indicar os arts. 966, V, 17, 485, VI e X, do Código de
Processo Civil,  como malferidos, não especificou de que forma eles teriam sido
contrariados pelo acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da controvérsia
posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
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ANÁLISE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ
. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF

283 E  § 4º, . MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. . Súmula nº 83/STJ
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 1.818.651/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 14/2/2022,  22/2/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.103.614/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 12/12/2022,  16/12/2022
 
Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,

pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve
ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que seja

Documento eletrônico VDA56702982 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 14/05/2026 17:09:51
Código de Controle do Documento: 5b11a9ce-2520-40e2-ba31-bdee25273a16



realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELAC/C
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . 2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no , Relator Ministro Marco REsp n. 1.351.296/MG
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da . Súmula 284/STF
(...)."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  7/12/2022.
 
Além disso, no que diz respeito à prescrição intercorrente e à fixação de

honorários sucumbenciais, verifica-se que a rescisória não foi admitida porque
ajuizada com base no fundamento de violação de norma jurídica, sem que o acórdão
rescindendo tenha examinado a referida norma. Tal entendimento está de acordo com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se depreende dos
seguintes precedentes:

 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA, COM BASE EM VIOLAÇÃO
LITERAL DE LEI, CONTRA SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO EM
AÇÃO DE COBRANÇA DE DÉBITOS CONDOMINIAIS. TESE DE QUE O § 5º
DO  DO  IMPUNHA AO JUIZ O RECONHECIMENTO, DE ART. 219  CPC/1973
OFÍCIO, DA PRESCRIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. PRESCRIÇÃO É MATÉRIA
CIRCUNSCRITA AO DIREITO MATERIAL DAS PARTES, RESTRITA À ESFERA
DE SUA DISPONIBILIDADE. RECONHECIMENTO. EXCEÇÃO SUBSTANCIAL
NÃO SUSCITADA PELA PARTE BENEFICIÁRIA. RENÚNCIA AO DIREITO DE
DEFESA. PRECLUSÃO E COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. MANEJO DE
AÇÃO RESCISÓRIA, FUNDADA EM VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI, SEM QUE A
QUESTÃO AFETA À PRESCRIÇÃO TENHA SIDO OBJETO DE DELIBERAÇÃO
NA AÇÃO ORIGINÁRIA. DESCABIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em definir se é
cabível o ajuizamento de ação rescisória, fundada na alegação de violação
literal de lei, especificamente dos arts. 206, § 5º, I do CC e 219, § 5º, do

, que cuidam, respectivamente, da prescrição quinquenal daCPC/1973
pretensão de cobrança de dívidas líquidas e da possibilidade de
reconhecimento, de ofício, pelo juiz da prescrição -, a despeito de a sentença
rescindenda não ter esposado nenhum juízo de valor sobre a questão afeta à
prescrição, sendo incontroverso que a parte que aproveitaria de seu
reconhecimento (o ora insurgente) em momento algum dela cogitou.
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2. A prescrição, compreendida como a perda da pretensão de exigir de
alguém a realização de uma prestação, em virtude da fluência de prazo
fixado em lei, tangencia, diretamente, como se pode perceber de sua
definição, interesses adstritos exclusivamente às partes envolvidas. Isso
porque a prescrição, refere-se a direitos subjetivos patrimoniais e relativos,
na medida em que a correlata ação condenatória tem por finalidade obter,
por meio da realização de uma prestação do demandado, a reparação dos
prejuízos suportados em razão da violação do direito do autor. Não é por
outra razão, aliás, que a prescrição, desde que consumada, comporta, à
parte que a favoreça, sua renúncia, expressa ou tácita (ao contrário do que
se dá com a decadência, que, diretamente, guarda em si, um interesse
público).  2.1 Evidenciada a adstrição da prescrição aos interesses das
partes e considerada a natureza dos direitos a que se refere, a possibilidade
de o juiz dela conhecer, de ofício, tal como dispõe a lei adjetiva civil (de 1973,
assim como a atual), refoge, em princípio, da lógica, e somente se justifica
em nome da celeridade, efetividade e economia processual.
3. O fato de o magistrado não reconhecer, de ofício, a prescrição incumbência
que competia, necessariamente, à parte a que beneficiaria, caso quisesse
valer-se da exceção substancial, não redunda na ofensa à literalidade do §
5º do  do , a subsidiar ação rescisória, com fulcro no art. 219  CPC/1973

 V,  (art. 966, V, ), pois a norma processualart. 485,  CPC/1973  CPC/2015
não encerra ao juiz o dever de deliberar sobre a matéria de livre disposição
das partes litigantes.
4. Se ao magistrado não se impõe o dever de se manifestar sobre a
prescrição, embora seja a ele possível, sob o signo da celeridade processual,
à parte que se beneficiaria com a sua declaração, ao contrário, caso seja sua
intenção valer-se da exceção substancial em comento, não é dado furtar-se
de suscitá-la no processo, sob pena de sua inércia configurar verdadeira
renúncia a esse direito (de defesa à pretensão). 4.1 Com a superveniência da
sentença transitada em julgado, opera-se, por conseguinte, a preclusão
máxima, mediante a conformação da coisa julgada, reputando-se 'deduzidas
e repelidas todas as alegações e defesas, que a parte poderia opor assim ao
acolhimento como à rejeição do pedido' (art. 474 do ;  do CPC/1973  art. 508

, com redação similar).CPC/2015
5. A violação literal de lei, como fundamento da ação rescisória,
pressupõe que o órgão julgador delibere sobre a questão posta,
conferindo indevida aplicação a determinado dispositivo legal ou
deixando de aplicar preceito legal que, supostamente, segundo a
compreensão do autor da rescisória, melhor resolva a matéria. Em
uma ou outra situação, é indispensável que a questão aduzida na
ação rescisória tenha sido objeto de deliberação na ação
rescindenda, o que não se confunde com exigência de
prequestionamento do dispositivo legal apontado.
5.1. No particular, a questão relacionada à prescrição, embora fosse
possível, não foi tratada, de ofício, pelo juiz, tampouco foi suscitada, como
seria de rigor, pela parte a que beneficiaria com o seu reconhecimento, caso
fosse de seu interesse, não havendo, assim, nenhuma deliberação sobre a
matéria no bojo da ação rescidenda. De todo inconcebível, assim, o manejo
de ação rescisória, sob a tese de violação literal de lei, se a questão - a qual
o preceito legal apontado na ação rescisória deveria supostamente regular
- não foi objeto de nenhuma deliberação na ação originária.
6. Recurso especial improvido."

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira(REsp 1.749.812/PR
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 17/9/2019,  19/9/2019
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284 DO STF. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. OFENSA À NORMA JURÍDICA
QUE NÃO FOI OBJETO DE APRECIAÇÃO PELO ACÓRDÃO RESCINDENDO.
LUCROS CESSANTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO
STJ. ERRO DE FATO. EXISTÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL SOBRE
O FATO. NÃO CABIMENTO.
1. Não se conhece da alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando
o recorrente se limita a afirmar de forma genérica a ofensa aos referidos
normativos, sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada ou
estaria deficientemente fundamentada no acórdão proferido em embargos de
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declaração e a sua efetiva relevância para o julgamento da causa. Incidência
da . Súmula n. 284/STF
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, 'não cabe ação
rescisória por violação manifesta de norma jurídica, quando o aresto
rescindendo não emitiu juízo de valor sobre o normativo apontado
como violado' (AgInt na AR n.  relator Ministro Paulo Sérgio7.428/PB,
Domingues, Primeira Seção, julgado em  DJe de 14/5/2024,  20/5/2024)
.
3. Na apreciação de lucros cessantes, o julgador não pode se afastar de
forma absoluta de presunções e deduções, porquanto deverá perquirir acerca
dos benefícios legítimos que não foram realizados por culpa da parte ex
adversa. Exigir prova absoluta do lucro que não ocorreu, seria impor ao
lesado o ônus de prova impossível , relator Ministro(REsp n. 1.549.467/SP
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 13/9/2016,

.19/9/2016)
4. Modificar a conclusão do Tribunal de origem acerca dos lucros cessantes
demandaria o revolvimento do acervo fático- probatório dos autos, o que é
vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7
do STJ.
5. A ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a decisão tenha
admitido um fato inexistente ou tenha considerado inexistente um fato
efetivamente ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, é indispensável que
não tenha havido controvérsia nem pronunciamento judicial sobre ele (art.
966, § 1º, do CPC).
6. No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou que as
questões apontadas como erros de fato foram alvo de controvérsia pelo
acórdão rescindendo, obstando, assim, a procedência da presente ação
rescisória. Ao assim decidir, a Corte local se manifestou de acordo com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
Recurso especial conhecido e improvido."
(REsp   relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,2.171.803/PE,
julgado em  DJEN de ) 11/3/2025,  17/3/2025.
 
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AÇÃO
RESCISÓRIA FUNDADA EM VIOLAÇÃO MANIFESTA À NORMA JURÍDICA.
OFENSA À NORMA JURÍDICA QUE NÃO FOI OBJETO DE APRECIAÇÃO
PELO ACÓRDÃO RESCINDENDO. PROVIMENTO NEGADO.
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que não cabe
ação rescisória por violação manifesta de norma jurídica, quando o aresto
rescindendo não emitiu juízo de valor sobre o normativo apontado como
violado.
2. Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 'é
indispensável que a questão aduzida na ação rescisória tenha sido objeto de
deliberação na ação rescindenda, o que não se confunde com exigência de
prequestionamento do dispositivo legal apontado' ,(REsp 1.749.812/PR
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 DJe de .17/9/2019,  19/9/2019)
3. A discussão travada na decisão rescindenda refere-se à prescrição da
execução individual de ação coletiva quando há obrigação de fazer e de
pagar; a legislação cuja literalidade foi supostamente violada, por sua vez,
dispõe sobre a aplicação retroativa de entendimento jurisprudencial, ou seja,
discussão alheia aos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt na AR  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira7.428/PB,
Seção, julgado em  DJe de ) 14/5/2024,  20/5/2024.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. 
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.
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É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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